




D E C L A R A Ç Ã O:                    Nº______  (exclusivo da entidade)

De acordo com as determinações do Artigo 11, Anexo V do Acordo de Complementação Econômica Nº 58, declaramos que nossa(s) empresa(s) é(são) fabricante(s) e/ou exportadora(s) do produto:












VALOR FOB

NALADI-SH 
    


  DESCRIÇÃO DO PRODUTO FINAL                                US$(UNIT)












  MIN-MAX

1. Descrição do Processo Produtivo:
2. Insumos (materiais, componentes e/ou partes e peças):

2.1 Nacionais:
DESCRIÇÃO 







         

DOS INSUMOS









2.2 Originários de Outras Partes Signatárias:
NALADI-SH

ORIGEM
  DESCRIÇÃO
      VALOR CIF
             PARTICIPAÇÃO NO

                                                    DOS INSUMOS
            US$                   PRODUTO FINAL (%)




                 

             (Veja item 1.3 das Notas Explicativas)







                Valor CIF X 100









       Valor FOB


2.3 Originários de Terceiros Países:
NALADI-SH
ORIGEM  PROCEDÊNCIA   DESCRIÇÃO     VALOR CIF
PARTICIPAÇÃO NO

                                                                 DOS INSUMOS
  US$
            PRODUTO FINAL (%)




                 

             (Veja item 1.3 das Notas Explicativas)







                Valor CIF X 100









       Valor FOB


3. Indicar o requisito de origem a partir das alternativas constantes no Regime de Origem do Acordo de Complementação Econômica – ACE Nº 58 (Qualificação de Origem).

Declaramos, para fins de direito, que o descrito neste documento é verdadeiro, sendo fiel descrição do produto a ser exportado. Submetemo-nos às penalidades, definidas na legislação brasileira, por omissão ou falsa informação eventualmente contida na declaração.

                                                                               (Cidade), _____  de_____________ de _______ .

                                                                                _______________________________________





        (Nome, denominação ou razão social, cargo e assinatura)

ACE 58       -           NOTAS EXPLICATIVAS
1. Declaração:
1.1 As informações constantes da Declaração do Produtor serão tratadas em caráter confidencial pela FECOMÉRCIO.

1.2 A Declaração do Produtor deve ser apresentada em uma via, individualmente por produto, em papel timbrado da empresa e contendo o endereço de seu domicílio legal (ou domicílio para efeitos fiscais, conforme o caso).

1.3 Havendo materiais, componentes e/ou  partes e peças originários dos países do Acordo e/ou de terceiros países, o valor dos mesmos deve ser em US$/CIF.

1.4 Assinatura.  A assinatura deverá ser do produtor quando esse for o exportador; se o produtor não for o exportador, a declaração deverá ser assinada por ambos. O diretor da empresa ou pessoa que tenha procuração para tal será o responsável por assinar o documento -nesse caso, será necessário anexar uma cópia da procuração, sendo que a FECOMÉRCIO se reserva o direito de, periodicamente, solicitar confirmação de sua validade.

1.5 De acordo com o Artigo 12 do Anexo V, sempre que origem; quantidade; peso; valor; classificação tarifária dos materiais utilizados na elaboração da mercadoria; processo de transformação ou elaboração empregado; proporção do valor CIF dos materiais não-originários em relação ao valor FOB da mercadoria e denominação da razão social do produtor ou exportador, seu representante legal ou domicílio da empresa não forem alterados, a Declaração do Produtor poderá ter validade de 2 (três) anos, contados a partir da data de sua emissão.

1.6 De acordo com o Artigo 24 do Anexo V, no caso de descumprimento das disposições estabelecida no presente anexo, bem como quando se trate de adulteração ou falsificação dos documentos referentes à origem das mercadorias, as Partes Signatárias tomarão as medidas, de acordo com sua legislação, contra os produtores, exportadores, entidades emissoras de certificado de origem e qualquer outra pessoa que resultar responsável por essas transgressões, com a finalidade de evitar as violações aos princípios do Acordo, que também prevê a suspensão da emissão de certificados de origem por até 18 (dezoito) meses nas situações acima previstas – a reincidência dobra essa sanção; ocorrendo uma terceira vez, haverá a proibição  da emissão.  


